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Escopo da LGPD
A que atividades se aplica?



A quem se aplica a LGPD?

Tratamento no Brasil
Tratamento para 
oferta de bens ou 
serviços no Brasil 

Tratamento de 
indivíduos 

localizados no 
Brasil

Tratamento de 
dados coletados no 

Brasil 



Quais os objetivos da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)?

• Garantia do direito à privacidade

• Garantia à autodeterminação informativa

• Garantia dos direitos humanos, livre desenvolvimento da 
personalidade, dignidade e exercício da cidadania



E o Poder Público?



• Finalidade
• Adequação
• Necessidade
• Livre acesso
• Qualidade dos dados
• Transparência
• Segurança
• Prevenção
• Não discriminação
• Responsabilização  e Prestação de Contas

Princípios



• Consentimento 
• Cumprimento de obrigação 

legal ou regulatória
• Execução de políticas públicas
• Estudo por órgão de pesquisa
• Contrato ou diligência pré-

contratual
• Exercício regular do direito
• Proteção da vida ou da 

incolumidade física
• Tutela da saúde
• Interesses legítimos
• Proteção do crédito



Dado sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção
religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de
caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida
sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa
natural.



Cuidados adicionais com crianças e adolescentes





O desafio dos dados 
públicos



Compartilhamento de banco de dados do Poder Público com 
agentes privados





Direitos dos titulares

• Confirmação 

• Acesso

• Correção

• Limitação

• Portabilidade

• Eliminação

• Informação sobre não consentimento

• Revogação do consentimento

• Revisão de decisão exclusivamente automatizada



Peculiaridades 
brasileiras na sinergia 
LGPD + CDC



Diagnóstico da jornada 
do dado (ciclo de vida)



Redesenhar processos, serviços 
e produtos:

Privacy by design
Privacy by default



Efetividade da LGPD:
Autoridade Nacional de Proteção de Dados



Encarregado pelo tratamento de dados pessoais
Data Protection Officer (DPO)



Violação de dados

• O que é violação de dados?

• Comunicação à Autoridade Nacional:
• Descrição da natureza dos dados pessoais afetados

• Informações sobre os titulares envolvidos

• Indicação de medidas técnicas e de segurança utilizadas

• Riscos

• Medidas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo

• Comunicação aos titulares



• Advertência
• Multa de até 2% (dois por cento) do faturamento da pessoa jurídica de 

direito privado, grupo ou conglomerado no Brasil no seu último 
exercício, excluídos os tributos, limitada, no total, a R$ 50.000.000,00 

(cinquenta milhões de reais) por infração
• Publicização da infração (= dano reputacional)

• Bloqueio dos dados pessoais
• Eliminação dos dados pessoais



Responsabilização Controlador – Operador 
(do tratamento de dados))



Um novo paradigma regulatório
para a sociedade de dados



Muito obrigada! 

nuria.lcs@gmail.com

mailto:nuria.lcs@gmail.com

